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Apresentação

As discussões sobre desigualdade e pobreza têm tido um destaque
especial nas agendas de debates nacionais e internacionais. Em particular,
o levantamento de informações sobre esses dois fenômenos é de
fundamental importância para o entendimento da sociedade brasileira e
para a busca de soluções em termos de desenho e elaboração de políticas
públicas específicas. O presente texto se propõe a discutir os diversos
conceitos e possibilidades de dimensionamento da desigualdade no país e
estabelecer um paralelo com a questão da pobreza, comparando os
segmentos populacionais situados nos extremos da distribuição de renda, a
partir de indicadores de condições de vida e mercado de trabalho,
utilizando basicamente os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios do IBGE.

Luiz Antonio Pinto de Oliveira
Chefe da Coordenação de População e Indicadores Sociais
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Introdução1

As questões relativas ao desenvolvimento socioeconômico, pobreza e

desigualdade, assim como suas inter-relações, têm tido um destaque especial nas
discussões ocorridas mundial e nacionalmente, sobretudo no tocante a estratégias de
ação tanto por parte dos governos como da sociedade civil. A erradicação da fome e da

extrema pobreza, por exemplo, representa a primeira das oito Metas de Desenvolvimento
do Milênio que fazem parte da Declaração do Milênio de 2000,  coordenada pela ONU e
assinada por 189 dos seus países membros – incluindo o Brasil, que servirão de base

para uma agenda global de desenvolvimento humano.

A formulação de políticas públicas de combate à pobreza e a desigualdade
demanda não só sua mensuração, como também a identificação do público

potencialmente alvo de políticas dessa natureza. Existem, atualmente, vários métodos de
mensuração, porém, dada a complexidade dos fenômenos, as dificuldades são grandes e
a escolha por um ou outro torna-se um desafio. Grande parte das dificuldades surge em

função da compreensão de que tanto a pobreza quanto a desigualdade constituem
fenômenos multidimensionais e que suas causas vão além da insuficiência de renda,
estando associadas a diversas dimensões das condições de vida.

Especificamente em relação à mensuração da pobreza, o Brasil não possui uma
linha de pobreza oficial, embora algumas linhas venham sendo divulgadas por
instituições e pesquisadores independentes. Todavia, o país vêm participando de

diversas discussões sobre o tema. A Comissão de Estatística das Nações Unidas
constituiu um grupo de especialistas (“Grupo do Rio”) que, coordenado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e secretariado pela Comissão Econômica

para América Latina e Caribe – CEPAL, vem se reunindo desde 1998, produzindo uma
apreciável quantidade de material sobre métodos e fontes de informações que deverão
ser compilados em um “manual” de melhores práticas de análise e mensuração. Existe

                                                                
1 Este trabalho é uma ampliação e uma atualização do texto Situação da População Brasileira: Níveis de
Desigualdade, preparado pela COPIS/GEISO para o FNUAP, com vistas a se tornar parte integrante do
Relatório sobre a População Mundial 2002. Colaborou Carlos Caride.
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um consenso de que especial atenção deve ser dada à construção de fontes estatísticas
confiáveis que permitam viabilizar o desenvolvimento de diversas medidas.

Por sua vez, a área social do IBGE, considerando a alta correlação existente entre

a pobreza e a desigualdade, tem divulgado, por meio da publicação Síntese de
Indicadores Sociais, indicadores que podem ser considerados "medidas" de pobreza
relativa a partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD).

Nesse sentido, são construídos indicadores para o número de pessoas e número de
famílias por classes de rendimento familiar mensal per capita, relacionados às diversas
dimensões das condições de vida da população. A opção pelo uso destes indicadores

contempla a idéia de que os conceitos de pobreza e desigualdade vão além do quesito
renda, envolvendo outros fatores como escolaridade, saneamento básico, entre outros.

Neste texto, são analisados alguns indicadores que, sob o enfoque da pobreza

relativa entre grupos sócio-demográficos específicos, oferecem um quadro de referência
atualizado para o ano de 2002, permitindo qualificar a dimensão do processo de
desigualdade na sociedade brasileira. Na seção 2, são apresentados alguns aspectos

importantes quanto à multidimensionalidade dos fenômenos e quanto à opção de análise
da desigualdade sob ótica da renda. A seção 3 faz um panorama do nível de
desigualdade de renda no Brasil, com base nos dados das PNADs da década de 90 e os

anos de 2001 e 2002. Na seção 4 são enfocados alguns aspectos referentes às diversas
condições de vida da população, enfatizando as diferenças existentes entre dois estratos
populacionais extremos, a partir de um corte arbitrário de renda. Sob a perspectiva de

análise em termos de pobreza relativa, são trabalhados indicadores de renda, mercado
de trabalho, educação e saneamento. A seção 5 analisa a desigualdade sob o enfoque
das desigualdades "duráveis", ou seja, as desigualdades que persistem ao longo dos

tempos, independente das oscilações conjunturais e que, em geral, são observadas entre
categorias, como as diferenças etno-raciais. Por fim, a última seção faz um breve sumário
das principais conclusões.

Pobreza e Desigualdade: aspectos práticos e teóricos

Amartya Sen (1976), um dos estudiosos contemporâneos mais atuantes na área

de pesquisa referente à pobreza e desigualdade, aponta dois problemas na mensuração
da pobreza: (i) a identificação da proporção de pobres em relação ao total da população,
e (ii) a construção de um indicador de pobreza utilizando a informação disponível sobre

esses pobres. A escolha do "limite" que separa os pobres dos não-pobres é, portanto, de
suma importância e, uma vez determinado este "limite", tanto o nível como a natureza do
fenômeno só podem ser entendidos em relação a ele (Ferreira & Litchfield, 2000). A

primeira escolha metodológica recai, portanto, em se adotar um conceito absoluto ou
relativo de pobreza.
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A noção de pobreza relativa baseia-se na comparação entre os estratos
populacionais, independentemente das condições concretas que caracterizam os estratos
mais baixos. Nesse caso, as desigualdades na distribuição de renda são medidas pelas

diferenças entre as participações relativas dos vários grupos na população total e na
renda agregada e o parâmetro de renda que irá delimitar o universo de pobres é,
geralmente, definido em relação ao valor mediano ou médio da distribuição de renda.

Uma outra possibilidade é a análise do coeficiente de Gini, que mede os desvios de uma
determinada distribuição da renda em relação a uma distribuição perfeitamente
eqüitativa. Assim, quanto mais elevado o Gini, maior a pobreza relativa (Tolosa, 1991). A

mensuração da pobreza relativa é, portanto, mais um problema de eqüidade social e está
associado com o desenvolvimento de políticas para a redução das desigualdades sociais
e a criação de mecanismos compensatórios para as diferenças mais extremas de

riqueza, condições de vida e oportunidades (Schwartzman, 1998).

No que diz respeito à pobreza absoluta, existem duas abordagens não
mutuamente excludentes: necessidades básicas e linha de pobreza. As necessidades

básicas são, em geral, definidas a partir de critérios nutricionais e antropométricos, sendo
comumente associadas à própria sobrevivência física do indivíduo. Nesse contexto, o
método universalmente utilizado dentro dessa abordagem é estimar a quantidade mínima

de calorias e proteínas que uma pessoa precisa ingerir para sobreviver e adotar essa
medida como um critério de pobreza absoluta. Sen (1985) e Schwatzmann (1998),
contudo, encontram uma longa lista de problemas técnicos com esta abordagem, como,

por exemplo, a definição biológica desse "mínimo" e sua variação de acordo com a idade,
sexo, clima, físico e tipo de atividade de cada pessoa; equivalências entre os diferentes
tipos e quantidades de alimentos e nutrientes; e a necessidade de adicionar outras

necessidades essenciais não alimentares, como moradia e vestuário, com similares
problemas de variância e equivalências.

Pode-se, por outro lado, adotar um parâmetro mínimo de renda, estimado a partir

dos gastos necessários em alimentos para atingir a ingestão calórica recomendada pela
Organização para Agricultura e Alimentação da ONU (FAO), abaixo do qual o indivíduo
seria considerado extremamente pobre ou indigente. A agregação de gastos não

alimentares resulta em um outro parâmetro que pode ser entendido como uma linha de
pobreza. Rocha (1998), entretanto, adverte que existe uma forte suposição por trás dessa
abordagem uma vez que esta pressupõe que pessoas diferentes possuem as mesmas

necessidades e derivam o mesmo bem-estar de uma dada renda. Além disso, a autora
adverte que não há consenso sobre a composição das necessidades não-alimentares e,
muitas vezes, a linha de pobreza adotada acaba por refletir, essencialmente, as

necessidades básicas em termos nutricionais (linha de indigência ou extrema pobreza).

Todavia, o argumento central na crítica a adoção de linhas de pobreza dessa
natureza é que existem dimensões, além da renda, que são extremamente importantes

na análise do padrão de vida de um indivíduo, tais como moradia, saneamento
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adequado, escolaridade, estar bem alimentado, entre outros. Na verdade, a renda seria
um meio para atingir determinadas condições de vida e não um fim em si mesmo. Em
outras palavras, Arguello (1979) define pobreza como a situação socioeconômica em que

se encontram os estratos populacionais que não podem satisfazer adequadamente as
necessidades definidas culturalmente como básicas. Da mesma forma, Lewis (1968)
afirma que a rigor, “o conceito de pobreza deve ser definido e mensurado de modo a

incluir não apenas a sua dimensão econômica, mas também os aspectos social, cultural
e biológico. Em um sentido mais amplo, diz-se que a cultura da pobreza refere-se a uma
atitude de vida adquirida em ambiente social e histórico caracterizado pela ausência de

participação e integração nas principais instituições da sociedade”.

A desigualdade, por sua vez, é um fenômeno inerente à humanidade. Os
indivíduos diferem entre si de diversas maneiras, envolvendo desde diferenças

interpessoais "externas" ou circunstanciais até diferenças "internas". As pessoas
começam suas vidas com diferentes dotações de renda (herança), vivem em ambientes
naturais diversos (alguns mais hostis que outros), pertencem a sociedades e

comunidades que oferecem diferentes oportunidades e que podem apresentar fatores
epidemiológicos específicos passíveis de afetar a saúde e o bem estar daqueles que
vivem em determinada região. Além dessas diferenças no ambiente natural e social, as

pessoas também divergem em termos de suas características pessoais, como idade,
sexo e capacidades físicas e mentais (Sen, 1992:19).

Todos esses fatores são relevantes na análise da desigualdade e existe uma

ampla gama de variáveis que podem julgar essas comparações interpessoais, como
renda, utilidade, liberdades, direitos, qualidades de vida, entre outros. Ainda segundo Sen
(1992:20), essa pluralidade de variáveis que podem ser focadas na avaliação de

desigualdades interpessoais engendra uma difícil decisão referente a perspectiva a ser
adotada. Tal decisão torna-se mais complicada quando se considera que a igualdade sob
uma determinada perspectiva ou espaço de avaliação (renda, por exemplo) não garante

igualdade nas outras variáveis (saúde ou bem-estar, por exemplo). Dois indivíduos com
níveis de renda exatamente iguais podem apresentar diferentes habilidades em utilizar
essa renda ou mesmo diferenças em termos de condições físicas que podem gerar

distintos níveis de bem-estar ou êxito naquilo que ambos se proponham a fazer. Assim,
uma das conseqüências da diversidade humana é que a igualdade em um "espaço"
tende a ocorrer, de fato, com desigualdade em outro.

A escolha da perspectiva de avaliação da desigualdade é, portanto, crucial e toda
a análise e metodologia a partir desta decisão deve ser entendida em um contexto mais
restrito do fenômeno. De uma forma geral, têm sido mais comuns os estudos

direcionados à análise da desigualdade econômica entre os indivíduos medida em termos
de diferenciais de renda. Tal opção se justifica tanto pela dificuldade de mensuração das
demais variáveis, como pelo fato de as desigualdades referentes à renda ou ao bem-
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estar constituírem um componente explicativo do conjunto das diferenças observáveis
nos indivíduos (Borges, 2000). É claro que ao deixar de lado a multidimensionalidade do
fenômeno, a análise se torna mais limitada. Contudo, não obstante as limitações

apresentadas para a análise estritamente monetária da desigualdade, diversos critérios e
metodologias nesse sentido têm sido  desenvolvidos.

Distribuição de renda no Brasil e critérios de mensuração da
desigualdade

Com o objetivo de avaliar a desigualdade de renda no Brasil, algumas medidas

foram construídas a partir da base de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD) da década de 90, 2001 e 2002 (à exceção dos anos de 1991, 1994 e
2000 nos quais a pesquisa não foi realizada). Para as medidas de desigualdade, utilizou-

se como definição de renda o rendimento bruto das pessoas de 10 anos ou mais de
idade com rendimento. Já para a seção 4 (Desigualdade e pobreza relativa), foi utilizado
o rendimento familiar per capita, medido em salários mínimos de 2002 (R$200 em

setembro de 2002, mês da coleta das informações da pesquisa). Os valores dos salários
mínimos dos anos anteriores, assim como os rendimentos brutos das pessoas de 10
anos ou mais de idade, foram inflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao

Consumidor (INPC-Brasil) da mesma data-base.

Não se deve deixar de ressaltar, contudo, as limitações dos dados sobre
rendimento nas PNADs. Hoffman (2002) aponta, por exemplo, o fato da pesquisa não

considerar o valor da produção para autoconsumo, que pode ser um importante
componente da renda real auferida pelos pequenos agricultores. Um outro rendimento
"implícito" não considerado é o valor de aluguel da casa própria usada pela família. Por

outro lado, mesmo a atual cobertura da pesquisa pode gerar distorções na análise uma
vez que esta não inclui as áreas rurais da Região Norte. Porém, segundo Hoffman
(2002), o maior fator de subestimação das rendas que ocorre em pesquisas domiciliares,

de uma forma geral, é a subdeclaração dos rendimentos, especialmente dos mais
elevados, resultando em medidas de desigualmente também subestimadas.

Curva de Lorenz

A análise da desigualdade pela Curva de Lorenz se baseia no princípio da renda

relativa, isto é, se os indivíduos são ordenados por ordem crescente de renda (dos
indivíduos com menor renda para àqueles com maior renda), ao se dividir a população
em porções iguais (decis, quartis, percentis), pode-se ter uma boa noção da

desigualdade observando-se a participação na renda total de cada porção. A Curva de
Lorenz para o Brasil está reproduzida no Gráfico 1, representando a relação entre a
proporção acumulada de renda e a proporção acumulada de população para os anos de
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1992 e 2002. A reta de 45º representa a curva de distribuição ideal, na qual 10% da
renda total é auferida por 10% da população, 20% a 20% e assim por diante.

A área entre a reta de 45º e a curva de distribuição real da renda (Curva de

Lorenz) é denominada área de concentração ou área de desigualdade. Assim, quanto
maior for esta área, maior a distância em relação à curva de distribuição eqüitativa e,
portanto, maior a desigualdade. O critério de dominância de Lorenz estabelece que uma

distribuição de renda Y é menos desigual que outra distribuição X se sua respectiva
Curva de Lorenz (Ly) nunca está abaixo daquela associada à segunda distribuição (Lx).
No caso, das duas curvas de Lorenz se interceptarem, não se pode afirmar qual

distribuição é mais desigual (Borges, 2000).

As Curvas de Lorenz representadas no Gráfico 1 mostram que a desigualdade de
renda no Brasil não apresentou qualquer alteração na última década. Já a análise das

Curvas de Lorenz para as Grandes Regiões do país (à exceção da região Norte) no ano
de 2002 não é conclusiva, uma vez que estas se cruzam em alguns trechos da
distribuição e, portanto, não se observa o critério de dominância de Lorenz. Contudo,

observa-se um certo padrão na distribuição de renda nas regiões em 2002 (Gráfico 2).

Gráfico 1 - Curva de Lorenz - Brasil - 1992 e 2002
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Análise da evolução do rendimento médio

Outra forma relativamente simples de avaliar a evolução da desigualdade é

comparar a taxa de crescimento dos rendimentos médios de cada décimo da população
no período (Tabela 1). O rendimento médio total teve um crescimento de 24,1% entre
1992 e 2002, mas esse aumento não beneficiou igualmente todos os décimos da

distribuição. De uma forma geral, os décimos inferiores apresentaram crescimentos mais
expressivos no rendimento médio, em relação aos extratos superiores. Em particular, o
rendimento médio dos 20% "mais pobres" cresceram 51,6%, enquanto os 20% "mais

ricos" apresentaram um aumento de 24,9% no mesmo período.

Os diferenciais em termos de conjuntura macroeconômica que caracterizam o
período justificam uma análise mais desagregada. Os anos de 1992 e 1993 foram

conturbados e caracterizados pelo aprofundamento da recessão e aceleração
inflacionária, com reflexos sobre o rendimento médio apresentado para esses anos. De
1993 para 1995 há um significativo aumento do rendimento médio total de 28,5%, sendo

que para o primeiro décimo da distribuição este aumento foi de mais de 100%. A segunda
metade da década de 90 experimentou um período de estabilização a partir da
implementação do Plano Real em meados de 1994. Contudo, não obstante praticamente

todos os décimos terem apresentado ganhos reais entre 1992 e 2002, houve perda real e
generalizada de rendimentos entre 2001 e 2002.

Gráf ico 2 -  Curva de Lorenz -  Brasi l  e  Grandes Regiões -  2002
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Para minimizar os efeitos conjunturais pertinentes à uma análise de rendimentos
em termos absolutos, pode-se verificar a taxa de crescimento das proporções de renda
apropriadas por cada décimo da distribuição (Tabela 2).

Entre 1992 e 2002 houve ganho de participação na renda total do 1º, 2º, 5º, 6º e
10º décimos, com destaque para o segundo décimo que apresentou um crescimento de
25% na renda apropriada. Em contraste, os demais décimos apresentaram um declínio

nas suas participações. Em particular, os 20% "mais pobres" apresentaram um
crescimento de 21,4% em termos relativos, enquanto os 20% "mais ricos" ganharam
apenas 2,2% de participação na renda total.

Contudo, vale ressaltar que a melhora verificada na análise comparativa entre os
décimos da população e seus respectivos rendimentos médios ou parcelas de renda
apropriada ao longo da década, não esconde a ainda brutal desigualdade de renda em

2002: enquanto o 1º décimo apresentava uma módica participação de menos de 1% na

1 9 9 2 1 9 9 3 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8 1 9 9 9 2 0 0 1 2 0 0 2

          T o t a l    5 1 2    5 4 9    7 0 6    7 1 8    7 1 1    7 1 4    6 6 8    6 5 6    6 3 5 24 ,1

A t é  1 0    4 0    3 9    7 8    8 5    8 0    8 4    7 9    6 7    5 6 39 ,2

M a i s  d e  1 0  a  2 0    1 0 2    1 0 8    1 5 7    1 5 8    1 6 1    1 6 7    1 6 4    1 6 7    1 6 0 56 ,4

M a i s  d e  2 0  a  3 0    1 7 5    1 6 9    1 6 7    1 6 4    1 6 6    1 7 5    1 7 4    1 9 7    2 0 0 14 ,3

M a i s  d e  3 0  a  4 0    1 8 7    1 7 2    2 2 7    2 2 5    2 2 4    2 3 1    2 2 3    2 2 0    2 1 6 15 ,5

M a i s  d e  4 0  a  5 0    2 1 8    2 1 5    2 9 5    3 0 3    3 0 5    3 0 9    2 9 6    2 9 6    2 8 4 30 ,3

M a i s  d e  5 0  a  6 0    2 8 6    2 9 3    3 7 5    3 9 4    3 9 1    3 9 2    3 7 4    3 7 3    3 6 6 27 ,9

M a i s  d e  6 0  a  7 0    3 8 3    3 7 9    5 0 6    5 2 0    5 1 9    5 2 0    4 9 3    4 7 8    4 5 4 18 ,5

M a i s  d e  7 0  a  8 0    5 3 6    5 3 4    7 1 7    7 3 4    7 2 9    7 2 4    6 8 1    6 5 6    6 3 3 18 ,0

M a i s  d e  8 0  a  9 0    8 2 9    8 4 9   1  1 3 7   1  1 6 0   1  1 5 0   1  1 4 3   1  0 7 3   1  0 3 3    9 9 4 19 ,9

M a i s  d e  9 0  a  1 0 0   2  3 6 1   2  7 3 3   3  4 0 4   3  4 3 5   3  3 8 9   3  3 8 6   3  1 3 0   3  0 7 6   2  9 9 1 26 ,7

A t é  2 0  ( 2 0 %  m a i s  p o b r e s )    7 1    7 3    1 1 8    1 2 1    1 2 0    1 2 5    1 2 1    1 1 7    1 0 8 51 ,6

A t é  4 0  ( 4 0 %  m a i s  p o b r e s )    1 2 6    1 2 2    1 5 7    1 5 8    1 5 7    1 6 4    1 6 0    1 6 3    1 5 8 25 ,3

M a i s  d e  8 0  ( 2 0 %  m a i s  r i c o s )   1  5 9 5   1  7 9 1   2  2 7 1   2  2 9 8   2  2 7 0   2  2 6 5   2  1 0 1   2  0 5 5   1  9 9 3 24 ,9

M a i s  d e  9 0  ( 1 0 %  m a i s  r i c o s )   2  3 6 1   2  7 3 3   3  4 0 4   3  4 3 5   3  3 8 9   3  3 8 6   3  1 3 0   3  0 7 6   2  9 9 1 26 ,7

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, Síntese de Indicadores 2002.

Nota: Exclusive o rendimento da população da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

(1) Valores inflacionados pelo INPC com base em setembro de 2002.

Classes de percentual

em ordem crescente de 

rend imento

( % )

Rendimento médio mensal  rea l  das pessoas de 10 anos ou mais  de idade,  com rendimento 

(R$) (1)

Acumulado

Tabela 1 - Rendimento médio mensal real, em reais, das pessoas de 10 anos ou mais de idade, com rendimento, 

segundo as classes de percentual das pessoas de 10 anos ou mais de idade, em ordem crescente de rendimento - 

Brasi l  -  1992/2002

Taxa de 

Cresc imento

1 9 9 2 - 2 0 0 2

( % )

Simples
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renda total,  praticamente a metade do rendimento total (47,1%) correspondia ao último
décimo da população. De forma análoga, os 40% da população situados na base da
pirâmide de rendimentos não se apropriavam sequer de 10% da renda total do país.

Por fim, as desigualdades regionais podem ser evidenciadas ao se analisar os
rendimentos médio e mediano da população de 10 anos ou mais, em 2002 (Tabela 3).

Em primeiro lugar, o Nordeste apresentou sistematicamente valores bem inferiores aos
encontrados para o Sudeste. O valor mediano do rendimento dos nordestinos mostrou
que metade da população que pertencia aos 40% mais pobres da distribuição auferia

mensalmente meio salário mínimo em valores de 2002. Entretanto, metade dos 10% mais

1 9 9 2 1 9 9 3 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8 1 9 9 9 2 0 0 1 2 0 0 2

          Total 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0

A t é  1 0 0 , 8 0 , 7 1 , 1 1 , 2 1 , 1 1 , 2 1 , 2 1 , 0 0 , 9 1 2 , 5

M a i s  d e  1 0  a  2 0 2 , 0 2 , 0 2 , 2 2 , 2 2 , 2 2 , 3 2 , 4 2 , 5 2 , 5 2 5 , 0

M a i s  d e  2 0  a  3 0 3 , 4 3 , 1 2 , 3 2 , 3 2 , 3 2 , 5 2 , 6 3 , 0 3 , 1 - 8 , 8

M a i s  d e  3 0  a  4 0 3 , 6 3 , 1 3 , 2 3 , 1 3 , 2 3 , 2 3 , 3 3 , 4 3 , 4 - 5 , 6

M a i s  d e  4 0  a  5 0 4 , 3 3 , 9 4 , 2 4 , 2 4 , 3 4 , 3 4 , 4 4 , 5 4 , 5 4 , 7

M a i s  d e  5 0  a  6 0 5 , 6 5 , 3 5 , 3 5 , 5 5 , 5 5 , 5 5 , 6 5 , 7 5 , 8 3 , 6

M a i s  d e  6 0  a  7 0 7 , 5 6 , 9 7 , 2 7 , 2 7 , 3 7 , 3 7 , 4 7 , 3 7 , 1 - 5 , 3

M a i s  d e  7 0  a  8 0 1 0 , 5 9 , 7 1 0 , 2 1 0 , 2 1 0 , 3 1 0 , 2 1 0 , 2 1 0 , 0 1 0 , 0 - 4 , 8

M a i s  d e  8 0  a  9 0 1 6 , 2 1 5 , 5 1 6 , 1 1 6 , 2 1 6 , 2 1 6 , 0 1 6 , 1 1 5 , 7 1 5 , 6 - 3 , 7

M a i s  d e  9 0  a  1 0 0 4 6 , 1 4 9 , 8 4 8 , 2 4 7 , 9 4 7 , 6 4 7 , 5 4 6 , 8 4 6 , 9 4 7 , 1 2 , 2

A t é    2 0 2 , 8 2 , 7 3 , 3 3 , 4 3 , 3 3 , 5 3 , 6 3 , 5 3 , 4 2 1 , 4

A t é    4 0 9 , 8 8 , 9 8 , 8 8 , 8 8 , 8 9 , 2 9 , 5 9 , 9 9 , 9 1 , 0

M a i s  d e  8 0  a  1 0 0 6 2 , 3 6 5 , 3 6 4 , 3 6 4 , 1 6 3 , 8 6 3 , 5 6 2 , 9 6 2 , 6 6 2 , 7 0 , 6

M a i s  d e  9 0  a  1 0 0 4 6 , 1 4 9 , 8 4 8 , 2 4 7 , 9 4 7 , 6 4 7 , 5 4 6 , 8 4 6 , 9 4 7 , 1 2 , 2

Fonte :  IBGE,  Pesqu isa  Nac iona l  por  Amost ra  de  Domic í l ios ,  S ín tese de Ind icadores  2002.

Nota :  Exc lus ive  o  rend imento  da  popu lação da  á rea  ru ra l  de  Rondôn ia ,  Acre ,  Amazonas ,  Rora ima,  Pará  e  Amapá.

Tabela 2 - Distribuição do rendimento mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade, com 

rendimento, segundo as classes de percentual das pessoas de 10 anos ou mais de idade, em ordem 

crescente de rendimento - Brasil  -  1992/2002

D i s t r i b u i ç ã o  d o  r e n d i m e n t o  m e n s a l  d a s  p e s s o a s  d e  1 0  a n o s  o u  m a i s  d e  i d a d e ,  

c o m  r e n d i m e n t o  ( % )
C l a s s e s  d e  p e r c e n t u a l

e m  o r d e m  c r e s c e n t e  

d e  r e n d i m e n t o

( % )

Acumulado

Simples

T a x a  d e  

C r e s c i m e n t o

1 9 9 2 - 2 0 0 2

( % )
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ricos nesta região recebiam por mês até R$1.200,00. Ainda assim, este valor representa
menos de 50% do valor mediano do mesmo estrato no Sudeste.

Vale chamar atenção, para os diferenciais encontrados entre os rendimentos
médio e mediano. Observa-se que no estrato mais pobre, esses valores se aproximam, o

que denota uma distribuição de renda mais igualitária. Todavia, é no estrato mais rico que
se acentuam tais diferenças, revelando a influência que as rendas mais elevadas do final
da distribuição têm sobre a média do rendimento.

Razão 10/40 e 20/20

A Tabela 1 permite ainda uma construção alternativa de indicadores de forma a

verificar os diferenciais de renda entre os décimos acumulados da população. A razão
entre o rendimento médio dos r% "mais ricos" pelo rendimento médio dos p% "mais
pobres" é um indicador bastante utilizado em comparações internacionais e se

caracteriza pela sua sensibilidade às diferenças entre extremos da distribuição (MEDICI,
2000). As razões mais utilizadas são àquelas que comparam os rendimentos médios dos
10% da população que apresentam os maiores rendimentos com os 40% da população

que apresentam os menores rendimentos (razão 10/40) e os rendimentos médios dos
20% "mais ricos" com os 20% "mais pobres" (razão 20/20). De acordo com Barros,
Henriques e Mendonça (2000), essas medidas “correspondem a distintas razões entre

segmentos extremos da distribuição de renda, traduzindo, em termos econômicos, uma
noção de (in)justiça social. Preservando esse olhar econômico sobre o perfil distributivo,
podemos supor, em princípio, que quanto maior for o valor da renda média dos mais ricos

em relação à dos mais pobres, menos justa deve ser considerada a sociedade”.

4 0 %  m a i s  p o b r e s 1 0 %  m a i s  r i c o s

Bras i l N o r d e s t e S u d e s t e Bras i l N o r d e s t e S u d e s t e

M é d i o 1 6 3 9 8 2 1 3 2 . 9 3 1 1 . 8 3 8 3 . 3 5 1

M e d i a n o 2 0 0 1 0 0 2 0 0 2 . 0 0 0 1 . 2 0 0 2 . 5 0 0

F o n t e :  I B G E ,  P N A D  2 0 0 2

V a l o r e s  d o  

r e n d i m e n t o  e m  

Reais

T a b e l a  3  -  V a l o r e s  d o  r e n d i m e n t o  m é d i o ,  m e d i a n o  e  m á x i m o  e m  R e a i s  d o s  4 0 %  " m a i s  

p o b r e s "  e  d o s  1 0 %  " m a i s  r i c o s "  -  B r a s i l ,  N o r d e s t e  e  S u d e s t e  -  2 0 0 2



17

Assim, em 2002, os 10% "mais ricos" da população apresentaram um rendimento
médio 18,9 vezes maior que o rendimento médio auferido pelos 40% "mais pobres". De
forma análoga, os 20% "mais ricos" recebiam, em média, 18,4 vezes mais que os 20%

situados na base da pirâmide de rendimentos (Gráfico 3).

Não houve alteração desse cenário de desigualdade para a razão 10/40 entre
1992 e 2000, muito embora a desigualdade tenha se acentuado até meados da década,
passando a declinar ligeiramente a partir de 1997. Por outro lado, observou-se uma

redução de 17,6% na desigualdade medida pela razão 20/20 no período, que passou de
22,4%, em 1992, para 18,4%, em 2002. Contudo, observa-se que o declínio mais
acentuado ocorreu no início da década, revelando uma certa estabilidade em ambos os

indicadores, principalmente na segunda metade do período e apresentando inclusive uma
ligeira piora em relação a 2001.

Gráfico 3 -  Razão entre os rendimentos médios dos 10% "mais r icos" e 40% 

"mais  pobres"  (10 /40)  e  dos 20% "mais  r icos"  e  20% mais  pobres (20 /20)

 Bras i l  -  1992-2002

1 9 , 0 1 9 , 0
1 8 , 1 1 7 , 4 1 7 , 5

1 8 , 5

2 1 , 7 2 1 , 6
2 0 , 6

1 9 , 6
1 8 , 8 1 8 , 9

2 4 , 4
2 2 , 4

1 9 , 2

2 2 , 4

2 1 , 6

1 8 , 7

1 9 9 2 1 9 9 3 1 9 9 4 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8 1 9 9 9 2 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 2

r a z ã o  1 0 / 4 0 r a z ã o  2 0 / 2 0

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, Síntese de Indicadores, 2002
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A Região Sul apresentou menores graus de desigualdade nos dois indicadores:
os "mais ricos" recebiam, em média, 16 vezes mais que os "mais pobres", pela razão
10/40, e 14,6 vezes mais, pela razão 20/20. Os resultados dos dois métodos passam a

divergir a partir daí. Partindo do menos desigual para o mais desigual, a razão 10/40
ordena as demais regiões da seguinte forma: Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste. Já pela
razão 20/20, a região Nordeste é mais desigual, seguida das regiões Centro-Oeste e

Sudeste. Tal diferença pode ser explicada pelo maior peso conferido pela razão 10/40 à
base da pirâmide rendimentos em relação ao último décimo da distribuição.

Coeficiente de Gini

As medidas até então apresentadas são bastante utilizadas em função da

simplicidade de sua interpretação. Contudo, não obedecem ao critério de Pigou-Dalton, o
qual estabelece que o valor de uma medida de desigualdade deve aumentar quando for
feita uma transferência regressiva de renda, ou seja, de uma pessoa para outra que já é

mais rica (Hoffman, 2000). O coeficiente de Gini, por sua vez, é uma medida
universalmente utilizada e que obedece tal condição, oferecendo uma medida sintética do
grau de desigualdade.

Gráfico 4 - Razão entre os rendimentos médios dos 10% "mais ricos" e 40%
"mais pobres" (10/40) e dos 20% "mais ricos" e 20% mais pobres (20/20) -

Brasil e Grandes Regiões - 2002

18,9

16,0

18,2
16,9

15,3

20,5
18,5

15,4

24,5

15,4
14,2

17,7

BRASIL Norte urbana Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Razão 10/40 Razão 20/20

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, Síntese de Indicadores, 2002
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Por definição, o índice de Gini é a relação entre a área delimitada pela reta de 45º
e pela Curva de Lorenz (área de desigualdade) e a área do triângulo formado pela
mesma reta de igualdade e os eixos do gráfico. Dado que a escala do referido gráfico é

de 1 para 1, a área do triângulo formado equivale a metade da área do quadrado total
(1/2).  Assim, o índice de Gini pode ser definido como sendo duas vezes a área de
desigualdade. Quanto mais a Curva de Lorenz se aproxima da reta de 45º (onde a

distribuição é ideal, ou seja, não há desigualdade), menor a área acima da Curva de
Lorenz, e, portanto, menor a desigualdade. No limite, a Curva de Lorenz se iguala à reta
de 45º, a área de desigualdade se torna nula e o índice de Gini é igual a zero,

representando uma distribuição eqüitativa da renda. Ao contrário, quanto mais afastada a
Curva de Lorenz estiver da reta de 45º, a área entre as duas tende a se aproximar da
área do triângulo e, por conseguinte, o índice de Gini tende a 1 (2x1/2). Assim, é fácil

perceber porque o coeficiente de Gini varia entre 0 (perfeita igualdade) e 1 (desigualdade
máxima).

Como é um índice bastante difundido internacionalmente, é relativamente fácil

encontrar dados comparativos do Brasil com o resto do mundo, conforme apresentado no
Gráfico 5. Dentre os países listados no Relatório World Development Indicators 2000 do
Banco Mundial (2000), o Brasil aparece no rol dos países com as piores distribuições de

renda do mundo, apresentando um Coeficiente de Gini em torno de 0,6 (ano 1996) e
perdendo apenas para Swaziland, República Central Africana e Serra Leoa. No outro
extremo, a República Eslováquia apresenta a distribuição de renda mais eqüitativa e um

coeficiente de Gini igual a 0,195. Para melhor visualização, o Gráfico 5 está ordenado de
forma crescente, com os 10 países com pior distribuição de renda (maiores coeficientes
de Gini) estão marcados com cor laranja e os 10 melhores com cor verde.

A análise da evolução do coeficiente de Gini para a década de 90, no Brasil,
revela que não houve mudanças significativas, uma vez que este passou de 0,575 em
1992 para 0,573 em 2002, com uma ligeira tendência de queda a partir de 1995. O

mesmo se pode afirmar quando o enfoque da análise é direcionado para a comparação
entre os anos de 1992 e 2002 das Grandes Regiões. Mais uma vez, os maiores graus de
desigualdade foram observados nas regiões Nordeste e Centro-Oeste (Gráficos 6 e 7).
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Gráfico 5 -  Coeficiente de Gini -  Países Selecionados 
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Gráfico 7 - Índice de Gini da distribuição do rendimento mensal das pessoas de 

10 anos ou mais de idade, com rendimento - Brasil e Grandes Regiões - 

1 9 9 2 / 2 0 0 2

0 , 5 7 5
0 , 5 5 2

0 , 5 7 6
0 , 5 5 4 0 , 5 5 4

0 , 5 9 4 0 , 5 9 1
0 , 5 3 60 , 5 5 2

0 , 5 7 6
0 , 5 5 10 , 5 7 3

BRASIL N o r t e  u r b a n a Nordeste Sudeste S u l Cen t ro -Oes te

1 9 9 2 2 0 0 2

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, Síntese de Indicadores, 2002

Gráfico 6 - Índice de Gini da distribuição do rendimento mensal das pessoas de 

10 anos ou mais de idade, com rendimento -  Brasi l  -  1992-2002
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, Síntese de Indicadores, 2002
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Desigualdade e pobreza relativa no Brasil: condições de vida da
população

Conforme já ressaltado neste trabalho, tanto a desigualdade quanto a pobreza no
Brasil têm sido analisadas por diversos prismas e vem ganhando força o argumento de
que ambos são fenômenos multidimensionais, envolvendo  tanto aspectos relacionados à

insuficiência de renda quanto outras dimensões de condições de vida. Nesta seção,
serão apresentados indicadores sociais das condições de vida daquelas pessoas cujo
rendimento mensal familiar per capita (RFPC) é de até meio salário mínimo (SM),

comparado com aquelas que vivem com um patamar de rendimento superior a dois SM,
objetivando evidenciar o nível de desigualdades sociais em que se encontram tais
segmentos populacionais.

Sem dúvida, tanto um segmento como o outro são bastante heterogêneos,
podendo haver casos, por exemplo, em que uma família situada na base da pirâmide de
rendimentos possua melhores condições de vida que outra com rendimento superior,

dado os diversos aspectos a serem analisados na questão da pobreza e da
desigualdade. O corte de renda foi feito de forma absolutamente arbitrária, apenas com o
intuito de permear ou mesmo complementar a noção de desigualdade com a idéia de

pobreza relativa a partir de dimensões como renda, saneamento, escolaridade e mercado
de trabalho.

A opção pelo rendimento familiar per capita se justifica por essa definição de

renda ser mais indicada em análises de nível de vida ou bem-estar das pessoas, uma vez
que os membros de uma família, em geral, compartilham a renda total da mesma
(Hoffman, 2000). Por outro lado, as tabulações referentes à distribuição das pessoas por

classes de rendimento nominal mensal têm sido comumente apresentadas pelo IBGE por
classes de salário mínimo, basicamente devido ao caráter nacional desta medida. No
Brasil, esta decisão se justifica ainda para evitar os difíceis problemas de

deflacionamento e de preços relativos envolvidos nas comparações intertemporais.
Entretanto, Tolosa (1991) observa que, embora na sua concepção original o salário
mínimo devesse refletir o custo de uma cesta básica capaz de atender às necessidades

primordiais de uma família típica, a verdade é que o seu valor real vem se deteriorando
ao longo do tempo, dificultando a sua utilização como unidade-padrão de medida. Não
obstante, o fácil entendimento deste tipo de análise de rendimentos contribuiu para que o

salário mínimo fizesse parte do elenco básico de indicadores de renda que vêm sendo
utilizados na instituição.

Assim, no conjunto do país, um terço da população vivia com até meio SM per

capita (Gráfico 8). Em termos absolutos, são aproximadamente 51,5 milhões de pessoas,
contingente populacional cuja dimensão é bastante expressiva. Já os que recebem mais
de 2 SM de RFPC perfazem um total de 33,8 milhões de pessoas (19,8%).
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As diferenças entre o Nordeste e o Sudeste são a constatação das profundas
diferenças espaciais existentes no Brasil quanto à distribuição quantitativa e qualitativa

dos recursos da produção, da tecnologia e, sobretudo, da qualidade de vida. Estas
diferenças têm acompanhado a evolução histórica do país desde o final dos tempos
coloniais. De fato, a proporção de pessoas que vivem com até meio SM de RFPC, em

2002, no Nordeste, é de quase 53% enquanto, no Sudeste, essa proporção é de 18,3%.

Em seguida, busca-se demonstrar que as condições de vida das pessoas que
recebem até meio SM de RFPC comparadas com as daquelas com mais de dois SM de

RFPC são bastante desfavoráveis nos mais diferentes aspectos, confirmando que, no
Brasil, de fato, a renda representa um componente explicativo e indicativo do grau de
desigualdade na sociedade brasileira.

Desigualdades nos indicadores de saneamento

A influência que as condições de saneamento básico tem sobre a saúde da
população é notória e há bastante tempo comprovada. Em relação às crianças, as
condições de saneamento estão diretamente ligadas aos índices de mortalidade infantil.

Como forma de melhor dimensionar as condições de saneamento básico dos domicílios,
optou-se por construir um indicador de adequabilidade do tipo de saneamento
encontrado. Foi considerado “domicílio com saneamento adequado” aquele domicílio com

escoadouro ligado à rede geral ou fossa séptica, servido de água proveniente de rede
geral de abastecimento e com destino do lixo coletado direta ou indiretamente pelos
serviços de limpeza. O Gráfico 9 mostra as proporção de domicílios com saneamento

Gráfico 8 -  Proporção de pessoas por classes de rendimento famil iar per capita em 

salár ios mínimos.  Brasi l ,  Nordeste e Sudeste -  2002
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considerado adequado paras as pessoas que estão na base da pirâmide de rendimentos
comparadas com aquelas no estrato superior.

No Brasil, apenas um pouco mais de um terço da população que vivia com até ½

SM de RFPC possuía saneamento básico adequado em seus domicílios. No Nordeste
essa proporção cai para 22,2% dos domicílios, enquanto que, no Sudeste, cerca de 60%
dos domicílios tinham condições adequadas de saneamento, refletindo o maior

desenvolvimento econômico dessa região e a presença mais abrangente da
infraestrutura de serviços de abastecimento de água, tratamento de esgoto e coleta de
lixo. As diferenças em função da renda familiar são bastante acentuadas: em média, 87%

das pessoas com mais de 2 SM de RFPC viviam em domicílios com saneamento
adequado. Mas, vale ressaltar que, no Nordeste, mesmo nesse estrato superior de
rendimento, 1 em cada 5 pessoas não possuíam em seus domicílios as condições

consideradas adequadas de saneamento.

Desigualdades nos indicadores de educação

No que se refere à escolaridade, as diferenças também são notáveis dependendo
de qual segmento de rendimento familiar os indivíduos se encontram. A taxa de

analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade apresentou, de uma forma geral
nas últimas décadas, reduções significativas. Todavia, em 2002, o país ainda contava

Gráf ico  9  -  Proporção de  pessoas com até  1 /2  SM e  mais  de  2  SM de rendimento  

famil iar per capita que vivem em domicíl ios com saneamento adequado.
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com cerca de 14,6 milhões de pessoas analfabetas (11,8%), sendo este fenômeno mais
freqüente nos segmentos populacionais com menores rendimentos.

Por outro lado, há que se registrar, nas últimas décadas, os grandes ganhos na

escolarização de crianças de 7 a 14 anos. O acesso dessas crianças à escola encontra-
se praticamente universalizado, tendo a taxa relativa a este grupo etário atingido cerca de
97%, em 2002. Contudo, vale observar que o desenvolvimento educacional deste

segmento etário apresenta ainda graves problemas de atraso no fluxo escolar,
considerando que o sistema educacional vigente prevê uma adequação entre a idade e a
série a ser cursada. Os índices de defasagem idade/série para as crianças de 7 a 14

anos são elevados, principalmente, para aqueles que vivem em famílias com até ½ SM
de RFPC contrastando com aqueles que vivem em famílias com mais de 2 SM (Gráfico
10).

Assim, no Brasil, 16,3% e 10,5% das crianças de 7 anos de idade com até ½ SM
e mais de 2 SM de RFPC, respectivamente, já ingressavam no ensino fundamental

defasadas. Ou seja, ao invés de estar cursando a primeira séria do ensino fundamental,
ainda encontravam-se no pré-escolar. A defasagem tende a aumentar com a idade,
evidenciando ainda mais a diferença entre as crianças em função do seu rendimento

familiar. Ao final do ensino fundamental, 81% dos estudantes de 14 anos de idade com
até ½ SM de RFPC e que deveriam estar cursando a última série, estavam defasados em
2002. Essa proporção se reduz para 26% das crianças na mesma idade no estrato

Gráf ico 10 -  Taxa de defasagem idade/sér ie  dos estudantes de

7 a  14  anos de idade.  Brasi l  -  2002
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superior de renda. As diferenças entre as regiões Nordeste e Sudeste podem também ser
observadas neste indicador, principalmente em relação ao grupo de pessoas com até
meio SM de RFPC: 89% das crianças de 14 anos no Nordeste apresentavam atraso no

fluxo escolar, contra 70% no Sudeste (Gráfico 11).

As atuais condições do mercado de trabalho exigem cada vez mais um perfil
educacional qualificado dos trabalhadores. Nessa concepção, concluir o ensino médio
torna-se fundamental. Contudo, no início deste novo milênio, não são muitos os

brasileiros que conseguem atingir tal nível de escolaridade. Entre aqueles que têm 18
anos, apenas 21,7% atingem os 11 anos de estudo requeridos para conclusão do ensino
médio (Gráfico 12).
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Gráfico 11 -  Taxa de defasagem idade/série dos estudantes de 7 a 14 

anos de idade. Nordeste e Sudeste -  2002

NORDESTE SUDESTE
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Os resultados da PNAD 2002 mostram ainda que se considerarmos os jovens na
referida idade em famílias “mais pobres”, apenas 5,2% atingiram esse nível de
escolaridade, contra quase 56% dos jovens oriundos de famílias com mais de 2 SM de

RFPC. No Nordeste, a situação é ainda mais desfavorável, uma vez que somente 9%
possuem curso médio completo com diferenças ainda mais significativas entre os
estratos de renda.

O exame dos dados referentes ao nível de ensino freqüentado pelo grupo de 18 a
24 anos de idade também demonstra grande atraso no fluxo escolar. Entre àqueles que
viviam com até ½ SM de RFPC, em média, metade ainda cursava o ensino fundamental

(57,4% no Nordeste e 33,3% no Sudeste). Por outro lado, quando se trata dos jovens
advindos de famílias mais bem situadas financeiramente, apenas 3,6% ainda se
encontravam neste nível de ensino. Este grau de desigualdade pode ser verificado

também nas proporções de jovens que freqüentam o ensino superior, conforme mostrado
na Tabela 4.

N í v e l  d e

e n s i n o
T o t a l  ( % ) A t é  1 / 2  S M  ( % ) M a i s  d e  2  S M  ( % )

Brasil

F u n d a m e n t a l 2 3 , 8 5 0 , 4 3 , 6

M é d i o 4 0 , 7 4 4 , 4 2 0 , 6

S u p e r i o r 2 9 , 1 2 , 0 6 6 , 1

O u t r o s  n í v e i s 6 , 4 3 , 3 9 , 6

Nordeste

F u n d a m e n t a l 4 0 , 7 5 7 , 4 5 , 8

M é d i o 4 0 , 1 3 8 , 2 2 1 , 1

S u p e r i o r 1 3 , 8 1 , 0 5 9 , 8

O u t r o s  n í v e i s 5 , 4 3 , 4 1 3 , 4

Sudeste

F u n d a m e n t a l 1 3 , 5 3 3 , 3 3 , 0

M é d i o 4 1 , 1 5 9 , 2 2 0 , 6

S u p e r i o r 3 8 , 2 4 , 0 6 7 , 2

O u t r o s  n í v e i s 7 , 2 3 , 5 9 , 1

F o n t e :  I B G E ,  P N A D  2 0 0 2

T a b e l a  4  -  P r o p o r ç ã o  d e  e s t u d a n t e s  d e  1 8  a  2 4  a n o s  d e  i d a d e  p o r  n í v e l  d e  e n s i n o  e  c l a s s e s  

d e  r e n d i m e n t o  f a m i l i a r  p e r  c a p i t a  -  B r a s i l  -  2 0 0 2
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Desigualdades nos indicadores de mercado de trabalho

A análise do mercado de trabalho em estudos de desigualdade de renda é de
suma importância a medida em que a renda do trabalho constitui parcela significativa da
renda familiar. Além disso, o mercado de trabalho possui papel fundamental na

determinação da distribuição de parte das receitas das firmas entre os trabalhadores. Em
um mercado competitivo, tal distribuição se dá de acordo com a produtividade do
trabalhador. Contudo, diversos fatores podem influenciar a distribuição dos rendimentos

do trabalho e o montante que um trabalhador poderá obter vai depender, em grande
medida, de seu processo de matching no mercado de trabalho (Barros e Santos, 2001).

Considerando a enorme variedade de indicadores nessa área, a presente sub-

seção seguirá nos moldes da análise até então desenvolvida para os indicadores de
educação e saneamento, apresentando a distribuição da população ocupada2 por classes
de rendimento familiar per capita e, a partir do corte de até 1/2 SM e mais de 2 SM de

RFPC, abordar questões como posição na ocupação e a inserção dos jovens no mercado
de trabalho.

                                                                
2 De acordo com a metodologia da PNAD, foram classificadas como ocupadas no período de
referência especificado (semana de referência ou período de referência de 365 dias) as pessoas
que tinham trabalho durante todo ou parte desse período. Incluíram-se, ainda, como ocupadas as
pessoas que não exerceram o trabalho remunerado que tinham no período especificado por
motivo de férias, licença, greve, etc.

Gráfico 13 -  Proporção de pessoas ocupadas por classes de rendimento famil iar per 

capita em salár ios mínimos.  Brasi l ,  Nordeste e Sudeste -  2002
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Assim, o Brasil contava em 2002 com um contingente de 78 milhões de pessoas
ocupadas, que correspondiam a quase 91% da população economicamente ativa ou 56%

do total de pessoas de 10 anos ou mais de idade. A distribuição da população ocupada
por classes de RFPC é similar à apresentada para a população como um todo: 23,3%
possuíam RFPC de até 1/2 SM, enquanto 25% possuíam rendimentos superiores a 2 SM

per capita (Gráfico 13).

Um importante indicador de mercado de trabalho é o que identifica a posição que
o trabalhador ocupa. Os ocupados com RFPC de até 1/2 SM são mais representativos

nas categorias "conta-própria" (34,1%), "empregado sem carteira" (31,3%) e "trabalhador
doméstico" (13,6%). Por outro lado, dentre os "empregados com carteira", "militares e
estatutários" e empregadores", as pessoas ocupadas com mais de 2 SM de RFPC

possuem maior representatividade (Gráfico 14).

As diferenças regionais em termos de posição na ocupação podem ser analisadas
por meio da Tabela 5. Observa-se primeiramente que, no Nordeste, as proporções de
pessoas ocupadas como "empregados com carteira" nos dois estratos de renda são

praticamente equivalentes (cerca de 28% da população ocupada em cada posição),
diferentemente do que ocorre na média do país e na região Sudeste em particular, onde
há um largo predomínio das pessoas que vivem com mais de 2 SM mensais nesta

posição de ocupação.

Gráf ico  14  -  D is t r ibuição da  população ocupada com até  1 /2  SM e  mais  de  2  SM de 

rendimento famil iar  per  capi ta ,  por  posição na ocupação.  Brasi l  -  2002
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Em segundo lugar, considerando às pessoas com até ½ SM de RFPC, observa-se
que, no Sudeste, ao contrário do que ocorre na média nacional e no Nordeste, a
proporção de "empregados com carteira" é superior à de "empregados sem carteira",

denotando um maior grau de formalização nessa região e representando a maioria dos
ocupados nesse estrato de renda (39%). Em contrapartida, a proporção de “conta-
própria” no Nordeste é mais elevada que a média nacional, atingindo 40% das pessoas

ocupadas no estrato inferior de renda.

Para as pessoas ocupadas com mais de 2 SM per capita mensais, assim como na
média do país, destacam-se em ambas as regiões os “empregados com carteira” (em

maior intensidade no Sudeste). Cabe chamar atenção da elevada representatividade dos
“militares e estatutários” nesse estrato de renda no Nordeste, com uma participação 21%,
contra 12% no Sudeste.

Essa análise mostra que os trabalhadores com menor remuneração em termos de

RFPC encontram-se em postos de trabalho que exigem menor qualificação e apresentam
maior precarização, como no caso dos "empregados sem carteira" e "trabalhadores
domésticos". Esse fato se evidencia quando se comparam os dados para as regiões

Nordeste e Sudeste, onde predominam nessas duas categorias as pessoas com até 1/2
SM de RFPC. Cabe chamar atenção que o diferencial de composição da categoria
"conta-própria" entre as duas regiões deve considerar as diferenças em termos de

estruturas de mercado de trabalho local e, por conseguinte, do tipo de atividade exercido
por esses trabalhadores em cada região.

Uma vez que a análise dos indicadores educacionais deu especial enfoque a

situação dos jovens de 18 a 24 anos em função do importante papel que a educação
exerce na preparação para o mercado de trabalho e na ampliação das oportunidades de
desenvolvimento profissional, convém também analisar a participação desses jovens no

A t é  1 / 2  S M

( % )

M a i s  d e  2  S M

( % )

A t é  1 / 2  S M

( % )

M a i s  d e  2  S M

( % )

E m p r e g a d o s  c o m  c a r t e i r a 2 8 , 4 2 8 , 2 3 9 , 0 4 2 , 3

E m p r e g a d o s  s e m  c a r t e i r a 3 3 , 2 1 5 , 9 2 9 , 7 1 3 , 4

M i l i t a r  e  es ta tu tá r i os 2 , 3 2 0 , 4 1 , 9 1 2 , 0

T r a b a l h a d o r  d o m é s t i c o 1 0 , 7 0 , 7 1 7 , 1 2 , 5

Conta-própr ia 4 0 , 0 2 0 , 7 2 4 , 2 1 9 , 6

Empregadores 0 , 9 1 4 , 1 0 , 6 1 0 , 2

F o n t e :  I B G E ,  P N A D  2 0 0 2

(1) Exclusive os trabalhadores para próprio consumo ou em construção para próprio uso; não remunerados; e sem declaração.

Tabela 5 -  Proporção da população ocupada, por rendimento mensal famil iar per capita e posição 

na  ocupação  -  Nordeste  e  Sudeste  -  2002

Pos ição  na  ocupação

( 1 )

N o r d e s t e S u d e s t e
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mercado de trabalho. Silva e Kassouf (2002) apontam evidências, do ponto de vista
econômico, de que a educação contribui significativamente para elevar a produtividade
dos trabalhadores. Entretanto, a baixa escolaridade da população brasileira, e

especificamente dessa faixa etária, conforme apresentado na seção anterior, pode estar
diretamente relacionada ao trabalho dos jovens. A maioria dos jovens procura o trabalho
por necessidade de sobrevivência e outros por busca de independência financeira, sendo

em muitos casos o trabalho incompatível com a freqüência escolar, o que por sua vez
leva à escolha do trabalho em prejuízo à escola.

Assim, os jovens enfrentam o problema de escolher entre o trabalho e o estudo ou

conciliar ambos. Os Gráficos 15 e 16 buscam mostrar exatamente esse quadro de
decisão do jovem brasileiro, dividindo o grupo de 18 a 24 anos em dois subgrupos etários
– 18 a 19 anos e 20 a 24 anos.

Como seria de se esperar, é maior o contingente de jovens de 18 e 19 anos que
apenas estudam em relação ao subgrupo de 20 a 24 anos. Todavia, a situação é bem
diferente quando a análise é desagregada por classes de rendimento. Das pessoas de 18

e 19 anos de idade, cerca de 29% apenas estudava, com essa proporção se mantendo
para os jovens com até 1/2 SM de RFPC e aumentando significativamente para os jovens
situados no estrato superior de renda (42,4%). Em relação aos jovens de 20 a 24 anos,

11,6% só estudavam (9,9% para àqueles com até 1/2 SM de RFPC e 18,7% para os que
possuíam mais de 2 SM de RFPC).

Gráf ico 15 -  Proporção de jovens de 18 a 19 anos de idade,  por  condição de at iv idade 

e  por classes de rendimento mensal  famil iar  per capita.  Brasi l  -  2002
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As demais condições de atividade também se diferenciam em função do
rendimento do jovem. Para àqueles de 18 e 19 com até 1/2 SM de RFPC, 25,9% apenas
trabalhavam, 21,2% estavam ocupados apenas com afazeres domésticos e 18,3%

conseguiam conciliar trabalho e estudo. Em contraste, entre os jovens na referida faixa
etária com mais de 2 SM de RFPC, 25,7% trabalhavam e estudavam, 25,9% somente
trabalhavam e apenas 6,6% faziam exclusivamente serviços domésticos.

A análise para o subgrupo de 20 a 24 anos é similar: daqueles com até 1/2 SM de
RFPC, cerca de 75% só trabalhavam ou estavam ocupados somente com afazeres
domésticos (ou seja, apenas 19% estudavam), enquanto 45,2% dos jovens com maior

rendimento ainda estudavam. Deve-se ressaltar ainda que em ambos os grupos de
idade, a proporção de jovens que viviam com até ½ SM de RFPC que não estudava, não
trabalhava nem se ocupava com afazeres domésticos era o dobro da proporção de

jovens que também não realizavam qualquer destas atividade em famílias com mais de 2
SM per capita.

Nesse contexto, observa-se que 59,2% das pessoas de 18 a 24 anos estavam

inseridas no mercado de trabalho na condição de ocupadas (só trabalhando ou
conciliando trabalho e estudo). De fato, a PNAD 2002 revelou que esses jovens
representavam quase 20% da população economicamente ativa do país, com uma taxa

de atividade bastante alta, em torno de 73%. A complementação da renda familiar é
apontada pelos estudiosos como sendo o principal motivo da inserção do jovem no
mercado de trabalho. Entretanto, em função do atraso no fluxo escolar dos jovens

brasileiros e a dificuldade de se conciliar trabalho e freqüência à escola, a entrada no
mercado de trabalho antes de terminado o ciclo educacional pode limitar as
oportunidades de emprego a postos de trabalho que não exigem qualificação e que dão

Gráfico 16 -  Proporção de jovens de 20 a 24 anos de idade,  por condição de at ividade 

e  por classes de rendimento mensal famil iar per capita.  Brasi l  -  2002
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baixa remuneração, mantendo o jovem dentro de um ciclo de pobreza já experimentado
pelos pais (Silva e Kassouf, 2002).

Desigualdades categorizadas

A análise até então desenvolvida concentrou esforços no entendimento e

demonstrações empíricas da desigualdade entre indivíduos. Existem, todavia, autores
como Tilly (1998) que defendem que as desigualdades significativas entre os seres
humanos correspondem, principalmente, a diferenças de categoria como preto/branco,

masculino/feminino, cidadão/estrangeiro ou muçulmano/judeu mais do que diferenças
individuais em termos de atributos, propensões ou performances. Tais desigualdades são
também denominadas "duráveis", pois embutem a idéia de que são elas que passam de

uma sociedade para outra, persistindo ao longo do tempos. Nesse sentido, essa seção
busca, por meio de algumas tabulações de cor ou raça, captar alguns aspectos desse
tipo de desigualdade.

A questão das diferenças etno-raciais tem sido recorrente nos estudos sobre o
fenômeno da desigualdade na sociedade brasileira. A análise de alguns indicadores de
acordo com a cor da população, confirma a existência de diferenças significativas. Para

melhor analisá-los convém, primeiramente, observar a distribuição da população
brasileira por cor (Gráfico 17).

Gráfico 17 - Distribuição da população por cor. 

Brasil ,  Nordeste e Sudeste -  2002
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A proporção de  pessoas que se declaram de cor branca atinge cerca de 53% da
população total, a preta 5,6%, a parda 40,5% e os amarelos e indígenas não chegam a
1%. O gráfico mostra ainda como regionalmente esta distribuição é diferenciada: no

Sudeste a proporção de pessoas que se declaram brancas é bem mais elevada do que
no Nordeste, o inverso vale para os pardos.

Todavia quando se analisam os dados da população que vive com até meio SM

de rendimento familiar per capita, levando em consideração a cor, observa-se que
apenas 35,7% se declararam brancas, enquanto 63,9% se declararam de cor preta e
parda, revelando uma sub-representação das pessoas brancas neste conjunto. No outro

extremo, pessoas em famílias com rendimento superior a 2 SM de RFPC, a sub-
representação é relativa às pessoas pretas e pardas. Tais resultados evidenciam as
desigualdades de cor e raça existentes na sociedade brasileira, principalmente em

relação à renda familiar (Gráfico 18).

Em termos regionais, o Nordeste apresenta um quadro ainda mais desfavorável
na desigualdade de rendimentos segundo a cor das pessoas: para aquelas com até ½

SM de RFPC, somente 25,4% se declararam de cor branca. No estrato superior de
rendimento, embora em uma primeira análise a distribuição se mostre mais eqüitativa,
não se deve perder de vista que quase 70% da população dessa região se declara de cor

preta ou parda. Nesse sentido, essa distribuição também apresenta uma sub-
representação expressiva da população preta e parda (47,6%).

Gráfico 18 - Proporção da população por cor e classes de rendimento familiar per 

capita. Brasil  -  2002
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As informações sobre o rendimento médio mensal auferido pelas pessoas
ocupadas confirmam a tônica da desigualdade existente entre os segmentos
populacionais de cor branca e preta e parda, sobretudo quanto à inserção no mercado de

trabalho. As pessoas ocupadas de cor preta e parda tinham, em 2002, um rendimento
médio mensal significativamente inferior ao dos ocupados de cor branca, conforme pode
ser verificado no Gráfico 19.

Esta informação torna-se ainda mais evidente quando comparamos o rendimento-

hora da população ocupada por cor, levando em consideração à escolaridade. Em todas
as classes de anos de estudo, o rendimento dos brancos era superior ao auferido por
pretos e pardos. Em particular, mesmo quando brancos e pretos e pardos tinham pelo

menos o ensino médio concluído (12 anos ou mais de estudo), o diferencial de
rendimento era bastante significativo (Gráfico 20).

Gráfico 19 - Rendimento médio mensal de todos os trabalhos dos ocupados por 

cor. Brasil,  Nordeste e Sudeste - 2002
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Considerações finais

O ciclo vicioso da desigualdade dificulta o crescimento econômico e afeta todos
os aspectos da vida social e política dos países. Ao analisar os indicadores referentes à
década de 80, Souto de Oliveira (1993) já afirmava que o traço marcante da sociedade

brasileira estava pautado nas desigualdades sociais. Essa percepção, se tornou nítida,
na medida em que “a experiência dos anos 80 é também singular e complexa porque, ao
mesmo tempo em que nela se acentuaram as desigualdades sociais, se tornou mais

nítida a percepção destas desigualdades”.

O Brasil vem se destacando no cenário internacional como sendo um dos países
que possuem os mais elevados graus de desigualdade de renda e entra no século 21

com mais de um terço de sua população vivendo em estado de pobreza, com uma baixa
qualidade dos serviços, instituições políticas cada vez mais fracas e ainda com o
agravante do aumento da violência urbana ameaçando o cotidiano de seus cidadãos.

Desigualdade é um conceito mais amplo que o de pobreza já que é definido para
toda distribuição, enquanto que o conceito de pobreza está definido para uma população
formada pelos indivíduos ou domicílios que estão abaixo de uma determinada linha de

pobreza. Por outro lado, no presente texto, observou-se que os conceitos se aproximam
na realidade brasileira quando a análise da desigualdade sob o enfoque da renda é

Gráfico 20 - Rendimento-hora da população ocupada por cor  e classes de ano de 

estudo - Brasil -  2002
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complementada por um estudo de pobreza relativa agregando-se outras dimensões
socioeconômicas.

Nesse contexto, o conjunto de indicadores apresentados expressam condições de

desigualdade e pobreza relativa. O segmento populacional que vive com rendimento
familiar mensal de até meio SM per capita apresenta atributos socioeconômicos pouco
favoráveis, sobretudo quando comparados com o segmento populacional que vive com

rendimentos superiores a dois SM. Em linhas gerais, os resultados encontrados mostram-
se razoavelmente inalterados durante as últimas décadas delineando um quadro de
pequena mobilidade. Com pequenas variações, tais desigualdades pouco se alteram

quando se trata de indicadores educacionais, de saneamento básico ou de diferenças
étnicas, independentemente do fato das melhorias ocorridas durante os anos 90.

A permanência da situação de subdesenvolvimento do Nordeste do país tornou-

se um problema crônico que precisa ser enfrentado urgentemente. As condições sociais
da população em certos estados nordestinos são inaceitáveis tendo em vista o nível de
desenvolvimento econômico atingido pelo país. Os danos da exclusão social vão além da

perpetuação da pobreza atrasando a acumulação de capital humano que é crucial na
redução da pobreza.

O nível de desigualdade de renda atingido no Brasil tem impacto definitivo na

forma como operam as instituições democráticas no país. Carvalho (2001) ao discutir
aspectos da cidadania brasileira aponta que um dos mais graves problemas da ausência
de cidadania é a desigualdade de condições de vida de nossos cidadãos. Citando José

Bonifácio, em pronunciamento na Assembléia Constituinte de 1823, que afirmava que a
escravidão era um câncer que corroía nossa vida cívica e impedia a construção da
nação, faz um paralelo apontando que a desigualdade é a escravidão de hoje, o novo

câncer que impede a construção da cidadania e da verdadeira democracia.
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